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Resumo

Este artigo tem objetivo  refletir sobre programas de extensão universitária com vistas 
à formação de docentes quilombolas, como um modo de responder aos movimentos 
dos/as docentes das comunidades tradicionais negras rurais, por uma formação que 
atenda seus anseios identitários e culturais; e por outro lado, refletir sobre a impor-
tância do comprometimento da instituição universitária, e da pesquisa, como agentes 
de transformação social. Metodológicamente parte de experiencias de pesquisa-ex-
tensão-ação, desenvolvida no âmbito do Grupo de estudos e Pesquisas em Educação 
Quilombola, da Universidade Federal de Mato Grosso/GEPEQ/PPGE/UFMT/BRASIL; 
e do Laboratório de Pesquisa e Extensão com populações Tradicionais, Afroamerica-
nas/LaPPA/IFHC/UNICAMP/BRASIL.  Teoricamente dialoga com estudos das aborda-
gens pós-colonial, decolonial, somados aos pressupostos dos etnosaberes e teoria crí-
tica da educação e do currículo. A finalidade é pensar a pesquisa como ações coletivas 
entre os/as atores/as envolvidos/as na busca por justiça racial com desdobramentos 
educacionais. Os resultados apontam um crescente engajamento dos Programas de 
Pós-Graduação das universidades públicas brasileiras na adoção de políticas afirma-

Cómo citar: De Castilho, S. (2022). Experiências decoloniais: por uma pós-graduação antirracista, en Esteban 
Rivera, E; Quispe Morales, R; López Rengifo, C; Morón Hernández, J. (eds) (2022). Investigación educativa: 
Epistemología, praxis e instrumentos. High Rate Consulting/RIPE. https://doi.org/10.38202/inveducativa8
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tivas para ingresso da população minorizada, incluido a negra, rural e quilombola  nos 
seus Programas de Pós-Graduação, no entanto, ainda é necessário ampliar o alcance, 
assim como avançar no aprimoramento para um currículo de formação pluriversal. 

Palavras-chave: quilombola, pós-graduação, estudos decolonais, antirracismo

Decolonial experiences: for an anti-racist graduate

Abstract

This article aims to reflect on university extension programs aimed at training quilom-
bola teachers, as a way of responding to the movements of teachers from traditional 
black rural communities, for training that meets their identity and cultural desires; and, 
on the other hand, to reflect on the importance of the commitment of the universi-
ty institution, and of research, as agents of social transformation. Methodologically, 
it starts from research-extension-action experiences, developed within the scope of 
the Quilombola Education Studies and Research Group, at the Federal University of 
Mato Grosso/GEPEQ/PPGE/UFMT/BRASIL; and the Research and Extension Labo-
ratory with Traditional, Afro-American populations/LaPPA/IFHC/UNICAMP/BRASIL. 
Theoretically, it dialogues with studies of postcolonial and decolonial approaches, in 
addition to the assumptions of ethnosaberism and critical theory of education and 
curriculum. The purpose is to think of the research as collective actions among the 
actors involved in the search for racial justice with educational consequences. The 
results point to a growing engagement of the Graduate Programs of Brazilian public 
universities in the adoption of affirmative policies for the entry of the minority popula-
tion, including the black, rural and quilombola in their Graduate Programs, however, it 
is still necessary to expand the reach, as well as advance in the improvement towards 
a pluriversal training curriculum.

Keywords: quilombola, graduate, decolonial studies, anti-racism

 

Introdução

Nas últimas décadas, tanto no Brasil, como na América Latina, tem-se percebido cres-
centes demandas, advindas dos movimentos sociais, representativas das populações 
subalternizadas, em geral, e das comunidades tradicionais rurais, em específico, não 
apenas pelo acesso à educação escolar básica, mas perspectivam ascensão, em níveis 
de formação universitária, no curso de graduação e em níveis de pós-graduação. Rei-
vindicam também que o processo de formação universitária, contemple leituras, re-
flexões e pesquisas que problematizem os racismos e exclusões historicamente vividos 
por eles, e que dêem relevância às suas histórias, territorialidade, luta pela terra; seus 
saberes, fazeres e dizeres tradicionais. Seus traços culturais, históricos, identitários, 
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ancestrais e abarquem a cosmovisão de cada povo ou coletividade.

Do mesmo modo, esse movimento, tem requerido novos e desafiadores processos de 
pesquisas, quando envolvem essas populações, no sentido de oferecer “uma maior e 
efetiva contribuição, como Universidade, na realidade concreta para além do ‘extensio-
nismo clássico’ (onde, em tese, estende-se o conhecimento produzido na universidade 
à sociedade)” (Bringel; Varela, 2016, p.476). No contexto das comunidades  quilombo-
las, o que demandam são ações concretas desencadeadas, no interior das interrelações 
entre organizações comunitárias, movimentos sociais e instituições universitárias. 

Neste sentido, o presente texto tem como objetivo refletir sobre programas de ex-
tensão universitária com vistas à formação de docentes quilombolas, na perspecti-
va da pesquisa-extensão militante e engajada. Os argumentos foram construídos, ao 
longo de uma trajetória de experiências de pesquisa e extensão como coordenadora 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Quilombola, vinculado ao Programa 
de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal de Mato Grosso - GEPEQ/
PPGE/UFMT/Brasil, e no Laboratório de Pesquisa e Extensão com Povos Tradicionais, 
Ameríndios e Afroamericanos da Universidade de Campinas LaPPA/UNICAMP/Brasil, 
durante o pós-doutoramento.    Busca responder a seguinte questão: como tem sido 
o processo de implementação de pesquisa-extensão engajada, antirracista e anticolo-
nialista, como construção coletiva entre os Grupos de pesquisas acadêmicas, as comu-
nidades, as escolas, e os movimentos sociais quilombolas?

Materiais e métodos utilizados para a obtenção de dados/infor-
mações e materiais de análise

As informações/dados, análises e reflexões presentes neste texto, foram construídos 
com base, em pelo menos, três experiências: primeiro como uma  ser mulher, negra, 
professora, pesquisadora, e líder de Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Qui-
lombola/GEPE/UFMT/Brasil, vinculado ao Programa de Pós-Graduação da Universi-
dade Federal de Mato Grosso/PPGE/UFMT/Brasil; somadas às inúmeras resistências 
institucionais, quanto a recepção desta mulher, com propostas de pesquisa-extensão  
antirracista;   em ação junto às pessoas, quilombolas, acolhidas institucionalmente no 
processo de orientação em nível de mestrado.

Segundo, soma-se de igual forma, a experiência como pesquisadora etnográfica, desde 
2004, em quilombos contemporâneos - populações negras, rurais descendentes de es-
cravizados africanos, desde o século XVI, com os quais criei profundos laços. Naquela 
época da pesquisa escrevi: “minha inquietação e desconforto na condição de pesqui-
sadora aumentaram ante a consciência de que um título acadêmico-profissional não 
tem razão e ser o único objetivo de uma pesquisa” (Castilho, 2011, p.13), mas, deveria 
objetivar “transformá-la em instrumento de interferência nessa mesma realidade, com 
a compreensão de que a essa realidade, sua compreensão e solução, é que a ciência 
dever servir” (idem, p.13). Em relação aos propósitos das pesquisas, afirmei: “É impres-
cindível estabelecer aliança entre a academia e a população [quilombola] que está a 
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esperar os resultados de suas pesquisas há muito tempo” (Castilho, 2011, p. 219). Assim, 
desde as minhas primeiras incursões em territórios quilombolas, tinha como certo que 
a universidade poderia contribuir para atender as justas e urgentes reivindicações qui-
lombolas.

Terceira, foi construído no engajamento intelectual, na carreira acadêmica ativista, 
antirracista e anticolonialista, como forma de responder às percepções do campo de 
pesquisa. Dessa forma, no Grupo de Estudos e Pesquisas, investimos em leituras, re-
flexões e debates, juntos aos/ás docentes quilombolas, e otros/as pesquisadores/as 
interessados/as na temática para juntos construirmos pesquisas acadêmicas, cursos de 
extensão universitária, que de fato, pudessem dar respostas, no campo de formação 
continuada dos/as docentes quilombolas, considerando nossos limites de atuação, es-
pecificamente no campo da educação escolar.

Além de tais experiências somaram-se neste artigo, resultados de um  levantamento 
de dados/informações, realizados pelo GEPEQ/PPGE/UFMT, em 2021, nos sites das 
universidades públicas do Brasil, com o objetivo de mapear a evolução das políticas 
afirmativas para ingresso de populações negras e quilombolas nos cursos de graduação 
e nos programas de pós-graduação.

Neste texto procurarei apresentar, as questões-problemas iniciais, as motivações de 
construir um engajamento do grupo de pesquisa, e o acolhimento institucional aca-
dêmico, argumentando que: não basta a motivação e o engajamento da pesquisadora 
ou do pesquisador individual. Os Programas de Pós-Graduação, e as instituições uni-
versitárias precisam estar abertos às essas proposições. Embora, no caso brasileiro, as 
instituições universitárias, desfrutem de uma certa “autonomia”, o racismo estrutural 
continúa sendo implacável. No entanto, vale ousar, no sentido, de amolecer a estrutu-
ra rígida universitária. É possível provocar alterações, nas instituições históricamente 
racistas, como pode-se melhor compreender na seção seguinte.

Racismos estrutural, institucional e pós-graduação

A colonização deixou heranças terríveis aos povos colonizados, por ser estruturada, 
com base na raça, cuja desumanização, subalternização e escravização dos povos das 
colônias esteve no epicentro de todo processo. Mesmo após a independência política 
das colônias, a colonialidade, ou seja, o pensamento e ações coloniais, ainda permane-
cem, configurando e reconfigurando a estrutura das sociedades, nações vítimas (Qui-
jano, 2010). A consequência é que o sistema de hierarquização, dominação e exclusão 
dos povos não brancos, seja em nível mundial ou no interior do local, continúa em 
vigor. Em nível local, no interior dos países, estados, municípios, comunidades, a mesma 
estrutura de pensamento resiste ativo e permanente, como se o colonizador tivesse 
saído das colônias, mas as colônias não abandonassem o pensamento e as ações co-
lonizadoras.

Sobre a colonialidade interna, aos países, tema que interessa, de perto neste artigo, 
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vale problematizar o fato de que os euro-descendentes latino-americanos, euro-cari-
benhos, euro-asiáticos, euro-africanos, ocuparam o lugar de seus ancestrais coloniza-
dores de forma radical, e ouso a dizer que tão perversamente quanto. Estão sempre 
posicionados para manter, ‘por herança’, seu poder, o seu lugar de privilégio, como lhes 
foi ensinado: como sendo os mais belos, mais puros, mais sábios, mais civilizados, mais 
próximos à representação do divino e do sagrado. E por outro lado, continuam subal-
ternizando, oprimindo e excluindo os povos não brancos, não euro-descendentes, os 
nativos, de dentro dos seus territórios de origem. Sejam exemplos a desterritoriali-
zação das populações indígenas de seus próprios territórios; a desterritorialização dos 
quilombolas e ou afrodescendentes que conquistaram espaços na diáspora.

A condição de raça/cor continua sendo a máxima dos argumentos. Tentam convencer 
que os afro-descendentes, indígenas ou indígenas-descendentes, ou povos originários, 
são inferiores. No caso brasileiro, esse delírio racista, como afirma Fanon (2008), per-
passa todas as estruturas sociais e instituições a elas pertencentes.

Como bem destaca Almeida (2021), o racismo é sempre estrutural, ou seja, ele é um 
elemento que integra as organizações econômica, social, cultural e política da socieda-
de. O racismo fornece o sentido, a lógica e a tecnologia para a reprodução das formas 
das desigualdades e violências que moldam a vida social contemporânea. Transcende o 
racismo individual, por estar vinculada à ordem social, no seu conjunto. E desse modo, 
as instituições se configuram como os lugares de materialização e de reprodução do 
racismo estrutural. Ou seja, tanto a estrutura social, como as instituições se retroali-
mentam, para a perpetuação das exclusões de grupos, comunidades e populações não 
brancas, do acesso à direitos, à bens materiais e simbólicos, entre outros.

Já o racismo institucional opera em uma dinâmica intrínseca à funcionalidade das ins-
tituições, que passam a atuar de modo que conferem, ainda que indiretamente, des-
vantagens e privilégios, com base na raça/cor. As estruturas sociais estabelecem regras, 
normas e padrões de comportamento que orientam as ações dos grupos ou indivíduos. 
Oferecendo privilégios para pessoas brancas e desvantagens para negras, indígenas, 
quilombolas, populações LGBTQIA+, pobres, entre outros grupos subalternizados.

Assim o domínio de homens brancos em instituições públicas- o legislativo, o judi-
ciário, o ministério público, reitorias de universidade etc. e instituições privadas – por 
exemplo, diretoria de empresas – depende, em primeiro lugar, da existência de regras e 
padrões que direta ou indiretamente dificultem a ascensão dos negros e/ou mulheres 
e, em segundo lugar, a inexistência de espaço que que se discuta a desigualdade de ra-
cial ou gênero, naturalizando, assim o domínio do grupo formado por homens brancos 
(Almeida, 2021 p.12).

Desse modo, é possível compreender que o racismo está presente em todas as estru-
turas institucionais, sejam públicas, sejam privadas, por isso ganham uma conotação de 
“natural”. Estas, por outro lado, estão, na maior parte das vezes, sob o poder e controle 
de homens brancos. Por isso hábeis em impor barreiras ao acesso ou participação de pes-
soas não brancas e não homens heteronormativos. Na prática, o racismo  se materializa 
de quatro formas: a) limita ou impossibilita as pessoas de acessar os produtos e serviços; 
b) os bens distribuídos são oferecidos de forma seletiva ou discriminatória; c) limita ou 
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Quadro 1. Instituições Federais de Ensino Superior com ações afirmativas para ingres-
so de quilombolas na graduação publicadas até o primeiro semestre de 2021.

Centro Oeste Norte Sul Nordeste Sudeste

UFG - 2008 UFPA - 2012 UNIPAMPA - 2011 UFBA - 2013 Não identificamos 
regulamentos 
e/ou políticas 
institucionais nas  
intituições federais 
do Sudeste.

UFMT - 2016 UFT - 2013 UFRGS - 2012 UFRB - 2014

UNIFESSPA - 2014 UFRG - 2013 UFPI - 2016

UNIFAPA - 2017 UFPel - 2015 UNILA – 2017

UFOPA - 2017 UFSC - 2015 UFSB - 2021

UFRA - 2021

Fonte: Quadro elaborado pelo GEPEQ (2021)

É importante observar que no Brasil existem 112 Universidades Federais, segundo da-
dos do Censo do Ensino Superior (INEP, 2021), no entanto, apenas 18 instituições ha-
viam implementado políticas afirmativas para ingresso de estudantes quilombolas em 
cursos de graduação, em 2021. Em que se pese a importaância da iniciativa dessas 
intituições, ainda é necessário avançar na abraangência de tais políticas.

impossibilita as pessoas de lograr êxito em processos seletivos às organizações; e d)  
limita ou impossibilita a ascensão social, econômica, intelectual ou profissional de pes-
soas que não integram o grupo que está no domínio e exerce o poder absoluto no 
regulamento das instituições (Moreira, 2019).

Nesse pressuposto, as universidades, salvo exceções, se é que existam, como insti-
tuições, reproduzem o racismo estrutural. Estão em franca sintonia com a coloniali-
dade do poder, do ser, e dos saberes. No entanto, no interior das instituições há os 
conflitos, pela presença de grupos antagônicos, encetados por grupos subalternizados, 
nos entrelugares da estrutura de poder (Bhabha, 2003). forçam mudanças e alterações 
nas regras. No caso brasileiro, e na América Latina, há lutas históricas contra-hegemô-
nica antirracistas, protagonizadas pelos movimentos sociais, que não aceitam tal su-
bordinação e exclusão, tanto nos aspectos raciais, quanto nos aspectos econômicos, 
sociais, políticos, culturais etc.

No caso brasileiro, tais movimentos, tem buscado diminuir a força e os efeitos de-
sastrosos da escravidão, do colonialismo, e do racismo. O que tem provocado mu-
danças sociais raciais em termos gerais, e nas universidades de modo específico. Sejam 
exemplos, As políticas afirmativas de cotas para ingresso de estudantes, negros, indí-
genas, quilombolas, pobres (oriundos de escolas púbicas) e deficientes, nos cursos de 
graduação. No caso de ingresso de estudantes quilombolas, assunto a qual daremos 
mais atenção, é possível perceber uma crescente adesão das universidades Públicas 
Federais:
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Quadro 2. Instituições Federais de Ensino Superior com regulamentações específicas para 
ingresso de quilombolas na pós-graduação publicadas até o primeiro semestre de 2021

Centro Oeste Norte Sul Nordeste Sudeste

UFMT – 2015 UNIFAP – 2017 UFPR - 2016 UFBA – 2017 UFJF – 2021

UFR – 2021 UFOPA – 2017 UFPel – 2017 UFVJM – 2017 UFABC – 2021

IFMT - 2021 UFT – 2017 FURG - 2019 UFRB – 2018 IFTM - 2021

UFNT – 2017 IFAL – 2018

UFPA – 2018 UFCG - 2020

UFRA – 2021 IFRN – 2021

IFBA – 2021

UNILAB – 2021

UFPE – 2021

UFape - 2021

Fonte: Quadro elaborado pelo GEPEQ (2021)

Em 2014, foi aprovada a Lei 12.990, a qual garante políticas de cotas para ingresso de 
docentes negros na universidade. A partir desse feito a quantidade de professores 
negros em universidades federais cresceu 60%. a participação de docentes pretos e 
pardos no quadro total de mestres e doutores passou de 11,7% para 15,8% entre 2014 e 
2019 (INEP, 2021). Embora assim, percebe-se que o número de docentes negros ainda 
é infinitamente menor que de brancos.

Em relação à programas de pós-graduação em nível de mestrado e doutorado, gru-
pos/linhas de pesquisas, percebe-se um crescente interesse por implementação de 
políticas afirmativas para ingresso, principalmente de pessoas negras, quilombolas e 
indígenas, vejamos, a situação quilombola:

Embora o número de instituições Federais que oferecem políticas afirmativas nos Pro-
gramas de Pós-Graduação também estejam baixo ,25, em relação ao número de Insti-
tuições Federais existentes no Brasil, 112. Verifica-se que supera o número de adesão 
das mesmas, às políticas para os cursos de graduação. É importante observar também 
que não são todos os Programas de Pós-Graduação que possui programas afirmativas, 
no geral, apenas aqueles das áreas de ciencias humanas e sociais.

Em todo caso, o ingresso desses novos atores sociais, tem tensionado as Universidades 
a refletirem sobre seus próprios racismos, sobretudo, no que diz respeito ao tratamen-
to interpessoal; os estudantes brancos estão sendo provocados a pensar sobre seus 
privilégios, e debater sobre o sentido da meritocracia. Essa população vem cobrando 
também formação dos/as docentes da universidade, para educação das relações etni-
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corraciais.Os grupos de pesquisas da pós-graduação, tem redimensionado as leituras, 
incluído as temáticas que problematizam o racismo estrutural, o racismo institucional, 
o racismo epistemológico, dentre outras formas.

O pensamento descolonial e as teorías críticas da educação e do currículo, as teorias 
sociais críticas de raça, tem possibilitado crítica ao currículo de formação de pesquisa-
dores, de docentes, e problematizado seu caráter eurocêntrico, urbano cêntricos, ra-
cista e colonialista, ao mesmo tempo que tem permitido a busca pelo reconhecimento 
da universidade, dos grupos de pesquisa como um lugar de transgressão e mudança.

Pesquisas-extensões decoloniais e antirracistas

O Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Escolar Quilombola/GEPEQ, o qual 
coordeno, tem sido um desses espaços antirracistas. Orienta as ações para formação 
de docentes quilombolas, e acolhe pesquisadores quilombolas, por meio de cotas, no 
curso de pós-graduação em nível de mestrado e doutorado. Para além de formarmos 
representatividade quilombola, temos intencionalidade política e militante, de somar 
às forças contra-hegemônicas racistas e excludentes. Pesquisa militante, ou engajada 
é entendida como um espaço amplo de produção de conhecimento orientado para 
a ação transformadora, que articula ativamente pesquisadores, movimentos sociais e 
demais coletivos envolvidos (Bringel; Varela, 2016). 

Acreditamos como Bringel e Varela (2016), além de muitos outros autores/as, que não 
há neutralidade possível no campo da produção do conhecimento. Nesse sentido, nas 
palavras dos autores: “os teóricos e cientistas sociais servem a interesses sociais e po-
líticos específicos, consciente ou inconscientemente, sendo que, muitas vezes, o silên-
cio ou a forçada neutralidade revelam na realidade um compromisso com as desiguais 
condições sociais existentes”.  Deste modo, qualquer projeto de pesquisa, ou extensão 
que aborde as diversidades culturais e raciais na interrelação com as desigualdades 
sociais, necessita se comprometer com a busca de vías para sua superação. Isto supõe 
uma postura política do/da pesquisador/a.

Quando, nós pesquisadores, trazemos para cena nossa preocupação acadêmica, pro-
jetos de pesquisa ou de extensão que dê visibilidade histórica às populações tradi-
cionais, nativas, ou quilombolas, negras e rurais ou urbanas, assumimos uma postura 
política. Quando demos visibilidade às suas lutas por território e por tudo que nele 
há; quando descrevemos as condições gerais de vida da população, quando nos soli-
darizamos com as lutas delas, sinalizamos, uma postura política, antirracista, contrária 
aos apagamentos que as populações sofrem no interior de suas existências e lutas 
históricas por reconhecimento. Essa é a importância das pesquisas que rompem com o 
racismo estrutural, que desconstrói o mito da democracia racial. 

Quando tomamos conhecimento dos descasos políticos e sociais vividos por muitos e 
muitas. Os direitos que lhes são negados, não é possível, a partir de tais constatações, 
conceber que inexiste um racismo explícito ou velado, estrutural e estruturante que 
opera como propulsora de exclusões, e não podemos nos eximir.
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Do mesmo modo, quando passamos a conhecer as condições gerais em que os docen-
tes trabalham; os estudantes estudam; os tipos de materiais pedagógicos, precários 
e descontextualizados que têm acesso; a situação precaria do transporte escolar; as 
muitas faltas que as escolas padecem. A forma heroica e intuitiva como os/as docentes 
constroem os conhecimentos com seus estudantes, não é possível ao pesquisador/a 
se manter neutro/a.

Não é possível passar por uma experiência de pesquisa etnográfica, de registro dos 
elementos culturais, identitários, dos múltiplos saberes que permeiam o viver de cada 
membro da comunidade, sem se emocionar, sem aprender e apreender conteúdos de 
vida originais, e sem vislumbrar um currículo que os considere. 

Para se implementar projetos ou programas de pesquisa-extensão que incluam essas 
populações é necessário conhecer as vivências e experiências, e se afetar por elas. So-
mar as vozes que reclamam racismos, preconceitos e exclusões nas diversas dimensões.

Os debates decoloniais, tem nos valido, digo a nós pesquisadores\as e comunidades 
escolares quilombolas, como uma ferramenta crítica para luta e sobrevivência contra 
o sistema capitalista, eurocêntrico, racista heteropatriarcal, antropocêntrico em seu 
projeto de morte. Nesse sentido, descolonizar é uma ação, um ato de insurgir. É um 
projeto para alcançar o bem viver (Walsh, 2013). 

Em relação à educação Catherine Walsh (2013), levanta um importante debate sobre 
a pedagogia decolonial, argumentando que esta insurge, como um “grito” como uma 
forma de “jogar para fora” algo que está sufocando, a necessidade de ser ouvido e 
visto. A autora propõe a descolonização da educação, não simplesmente como uma 
ideologia, ou como algo difícil de acontecer e sim, como uma ferramenta para luta e 
sobrevivência em um sistema, geral e educacional capitalista, racista, heteropatriarcal, 
antropocêntrica, ‘moderna” e colonial.

A autora supracitada argumenta, ainda, sobre a necessidade de abrir brechas nesse siste-
ma para que outros espaços sejam criados, sobretudo, para uma teorização de esperança, 
de luta, de resistência, de ruptura desse sistema que a todo momento tenta calar a voz e 
os saberes dos oprimidos e minorizados. Critica o adágio de que todos são iguais perante 
a Lei, quando as portas de acesso à muitos lugares e ao conhecimento são fechados.

A autora cita Fanon (2008), para alertar sobre o racismo psicoexistencial, o qual precisa 
ser desconstruído. Reconhecendo que pessoas de peles negras e brancas encontram 
autoconhecimento no interior de suas próprias histórias como resultado colonialis-
ta de classes sociais, sobretudo raciais, dominantes. Alimentados por uma sociedade 
branca, capitalista, racista, heteropatriarcal. Afirma ainda que, a sociedade ao utilizar 
comportamentos e expressões patológicas como essas, diminuem pessoas de pele 
negra, por outro lado, reforçam a branquitude como o normal, justificando a baixa 
condição cognitiva, cultural, estética, moral e histórico dos que são diferentes deles.

A perspectiva decolonial, assim como a teoria crítica da educação e do currículo, per-
mitem questionar também o status de universalidade do saber universitário, e de for-
mação de pesquisadores e ao mesmo tempo acolhe a reivindicação de que a educação 
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leve em consideração os saberes pluriversais, hábeis em incluir todas as particulari-
dades epistêmicas. A perspectiva é que haja um diálogo horizontal entre saberes de 
todos povos e culturas do mundo, das cidades e das comunidades (Grosfoguel, 2010). 

Em suma, a decolonialidade retoma um olhar teórico-analítico, a partir de dentro das 
lutas políticas e identitárias dos movimentos negros e indígenas para apoiar “[...] os 
eixos de luta dos povos sujeitos à violência estrutural, assumida como atitude, projeto 
e posicionamento - político, social e epistêmico - frente (e além de) as estruturas, ins-
tituições, relações de subjugação” (Walsh, 2013, p. 135).

Reflexões sobre o método de pesquisa

O tipo de pesquisa militante, ou ativistas requer reposicionamento do método. Não se 
trata de encaixar o método escolhido pela pesquisadora à pesquisa ou pesquisa-extensão 
em foco, mas antes disso, muitas vezes se faz necessário reposicionar, recriar e até mesmo 
criar métodos e instrumentos de registro de informações mais adequados ao objetivo da 
pesquisa. É, muitas vezes preciso tensionar cânones “consagrados” ou “legitimados” aca-
demicamente, muitas vezes elaborados a partir do estudo de outras realidades, e pautados 
em outras concepções de pesquisas, para tornar nossas ações de pesquisa e extensão so-
cialmente e politicamente ancorados nas realidades a serem estudadas.

No grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Quilombola/GEPEQ, por exemplo, es-
tamos aperfeiçoando o conceito/método de pesquisa-ação-etnográfica, para dar con-
ta da singularidade do campo de pesquisa, e dar respostas aos anseios das coletivida-
des que compõem conosco. Um dado crucial para a pesquisa de intervenção, ou ação, 
é a construção de uma relação de confiança e dialogicidade com as pessoas, docentes 
e comunidades envolvidas na ação. Paulofreirenamente dizendo, o diálogo tem papel 
central em um projeto de pesquisa, ou extensão, ou formação crítica e propositiva, 
e implica uma práxis social coletiva e solidária, em que cada pessoa: pesquisadores/
as, lideranças comunitárias, docentes, familiares, estudantes envolvidos/as partilhem 
seus saberes de mundos e experiências diferentes, mas que comungam de esperanças 
semelhantes, e construam saberes novos e libertários.

Pesquisa-ação etnográfica são métodos que têm propiciado o conhecer holisticamente 
as populações quilombolas: suas histórias, lutas territoriais, culturas, condições sociais, 
de emprego, renda, moradia; condições de acesso à saúde, segurança, saneamento bá-
sico. Condições estruturais das escolas; práticas pedagógicas, condições de formação 
continuada dos docentes, para após realizarmos intervenções, quando requeridas. E 
sempre é solicitado ao grupo. A pesquisa-ação tem nos valido como uma estratégia de 
ação, que envolve seus beneficiários na produção de conhecimentos outros. Persegue 
a transformação social vista como totalidade e supõe a necessária articulação da pes-
quisa, educação e ação (Gabarrón; Landa, 2006, p. 103-104).
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Alguns resultados

• O movimento universidade, movimentos sociais negros e quilombolas, escolas e 
comunidade quilombolas, tem propiciado construir relações dialógicas e somado 
esforços para dar audiências as vozes das populações quilombolas, em suas lutas 
históricas. 

• Pesquisadores e docentes quilombolas tem construído uma relação de parce-
rias e trocas de saberes, e tem sido de grande importância para formação de 
pesquisadores sensíveis e comprometidos; por outro lado, docentes quilombolas 
vem ocupando espaço na universidade, seja em curso de extensão, como alunos 
especiais em disciplinas da pós-graduação em nível de mestrado, participado de 
processos seletivos e ingressado como estudantes regulares em diferentes níveis 
de formação.

• Os docentes quilombolas passaram a reconhecer seus saberes como importantes 
para constarem nos currículos escolares e práticas pedagógicas.

• A nossa parceria também se estende à organização de cursos de extensão, even-
tos, participação em feiras culturais, e comemorativas, movimentos de reivindi-
cações junto ao Estado, entre outros.

• Temos realizado em conjunto publicações e organizado eventos acadêmicos: En-
contro de Educação Quilombola, reunindo docentes das diversas escolas e co-
munidades, do Estado de Mato Grosso/Brasil, para apresentações dos resultados 
das nossas experiências de formação coletivas; para organização, elaboração e 
divulgação das reivindicações em curso.

Considerações Finais

É preciso reafirmar a diversidade na ciência, estimular o ingresso de pesquisadores das 
diversas etnias presentes na sociedade que  envolve a universidade; fomentar linhas 
de pesquisas que se comprometam com a formação de pesquisadores autóctones; 
elaborar políticas afirmativas de ingresso para estudantes, oriundos dos mais diver-
sos coletivos subalternizados pelo poder, domínio e racismo institucional, em nível de 
graduação, de mestrado e doutorado. Abrir espaço na universidade para fazer circular 
outras epistemologias, somente depois disso poderemos falar em instituições demo-
cráticas, ou institutos de humanidades.

Foram e continuam sendo necessários, muitos estudos e reflexões em torno da neces-
sidade de revisão, ou reposicionamento epistemológicos, metodológicos e de instru-
mentos de coleta e produção de informações, incluindo os procedimentos dialógicos, 
éticos e estéticos da pesquisa. O desafio é que a empreitada resulte em políticas e 
ações de transformação social, que atenda aos anseios e projetos de todos os en-
volvidos. Para tanto é imprescindível ressignificar os conhecimentos produzidos na 
universidade, de modo que indique direção para a construção de saberes coletivos 
e socialmente comprometidos com as pessoas pesquisadas, e com os propósitos de 
desconstrução dos racismos estruturais e institucionais.  
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Embora existam avanços na implementação de programas de ações afirmativas, por 
meio de políticas de cotas para estudantes quilombolas, nos cursos de graduação e 
pós-graduação, nas instituições de ensino superior brasileiros, verifica-se que é ne-
cessário ampliar a abrangência, e aprofundar o  debate em torno dos currículos de 
formação pluriversais, de  modo a abranger as diferentes construções epistemológicas 
e etnossaberes produzidos por quilombolas, indígenas, mulheres, pesquisadores, brasi-
leiros, e latino-americanos, dentre outros ocultados pela colonialidade do saber.
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